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Ementa

Recurso extraordinario com agravo. Repercussao geral. 2. A¢éo Direta de Inconstitucionalidade estadual.
Lei 5.616/2013, do Municipio do Rio de Janeiro. Instalacéo de cAmeras de monitoramento em escolas e
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vicio de iniciativa. Competéncia privativa do Poder Executivo
municipal. Ndo ocorréncia. N&do usurpa a competéncia privativa do chefe do Poder Executivo lei que,
embora crie despesa para a Administracéo Publica, ndo trata da sua estrutura ou da atribuicdo de seus
6rgdos nem do regime juridico de servidores publicos. 4. Repercusséo geral reconhecida com
reafirmacéo da jurisprudéncia desta Corte. 5. Recurso extraordinério provido.

Tema

917 - Competéncia para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instala¢éo de cameras
de seguranca em escolas publicas municipais e cercanias.

Tese
Nao usurpa competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administracdo, ndo trata da sua estrutura ou da atribuicdo de seus 6rgdos nem do regime juridico de
servidores publicos (art. 61, § 1°, I, "a", "c" e "e", da Constituicdo Federal).
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